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ALFABETIZAR E LIBERTAR



1990
ANO INTERNACIONAL DA 

ALFABETIZAÇÃO



INTRODUÇÃO

EM 1985, O APELO LANÇADO NA 23fi REUNIÃO DA CONFERÊN­
CIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, Cl 
ÊNCIA E CULTURA(UNESCO) ENCONTROU ECO NA ASSEMBLÉIA GERAL DAS 
NAÇÕES UNIDAS QUE, ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO ^2/10M, PROCLAMOU 1990 
COMO o ANO INTERNACIONAL DA ALFABETIZAÇÃO(A. I .A.). k fim de 
"CONTRIBUIR PARA AUMENTAR A COMPREENSÃO DA OPINIÃO PUBLICA MUN 
DIAL SOBRE OS DIVERSOS ASPECTOS DA ALFABETIZAÇÃO E OPORTUNIZAR 
A INTENSIFICAÇÃO DOS ESFORÇOS POR DIFUNDIR A ALFABETIZAÇÃO E A 
EDUCAÇÃO,t

REGISTRANDO A DRAMÃTICA SITUAÇÃO DO ANALFABETISMO E/ 
OU ANALFABETISMO FUNCIONAL, PARTICULARMENTE NOS"PA1SES EM DE - 
SENVOLVIMENTO", A UNESCO DESFAZ QUALQUER PRETENSÃO COMEMORATI­
VA E VINCULA A PROCLAMAÇAO DO A.I.A. A PREPARAÇÃO DE UM PLANO 
DE ACÃO PARA AJUDAR OS ESTADOS MEMBROS A ERRADICAR O ANALFABE- 
T’ i ANTES DO ANO 2000.**

Estado membro, do terceiro mundo e com alarmantes ín 
D1CES DE ANALFABETISMO, 0 BRASIL, NÃO PODENDO SE OMITIR, RES - 
PONDEU, NO NÍVEL DA SOCIEDADE POLÍTICA, EM DOIS MOMENTOS:

I - A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE DETERMINOU A 
ELIMINAÇÃO DO ANALFABETISMO E A UNIVERSALIZAÇÃO 

DO ENSINO FUNDAMENTAL NOS DEZ PRIMEIROS ANOS DE PROMULGAÇÃO DA 
CARTA MAGNA DO PAIS.

II - O PRESIDENTE DA REPUBLICA CRIOU, NO MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇAO, A COMISSÃO NACIONAL DO ANO INTERNA­

CIONAL DA ALFABETIZAÇÃO, ENCARREGADA DE COORDENAR, NACIONALMEN 
TE, OS PROGRAMAS E ATIVIDADES DO A.I.A.

POREM, A PRIMEIRA RESPOSTA PODE SE TORNAR LETRA MOR­
TA SE A SOCIEDADE CIVIL NÃO EXIGIR O CUMPRIMENTO DOS DISPOSIT1 
VOS CONSTITUCIONAIS E NAO SE SOMAR AO ESFORÇO GOVERNAMENTAL PA 
RA ENFRENTAR O DESAFIO. TAMBÉM A SEGUNDA PODE SER COMPROMETIDA

*UNESCO.1990: Ano Internacional de la Alfabetizacion(A.I.A.) . 
ED/ILY/88.10, Documento de Información, out. 1988, p.l.

’ * Idem, ibidem.
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SE NÃO PUDER CONTAR COM A REFLEXÃO E A CONTRIBUIÇÃO CRITICA DE 
TODA A COMUNIDADE EDUCACIONAL BRASILEIRA,

NÃO TEMOS PORQUÊ NOS ORGULHAR DE QUASE 30 MILHÕES DE 
ANALFABETOS» EM TORNO DE 6 MILHÕES DE CRIANÇAS FORA DA ESCOLA 
E DE MILHARES DE ANALFABETOS FUNCIONAIS.

ENTRE PROPOR UMA POLÍTICA NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO 
E APOIAR/ MOBILIZAR E PROVOCAR O DEBATE EM TORNO DA QUESTÃO . 

k COMISSÃO OPTOU PELA SEGUNDA ALTERNATIVA, CONVICTA DE QUE Ê 
DAS PESSOAS E DOS GRUPOS INTERESSADOS OU QUE MILITAM NA EDUCA- 
ÇÃO QUE DEVEM SURGIR AS PROPOSTAS E DIRETRIZES PARA A FORMULA- 
ÇÃO DE POLÍTICAS DE ALFABETIZAÇÃO E DE EDUCAÇÃO BAS1CA PARA TO 
DA A SOCIEDADE BRASILEIRA.

FOI BASEADA NESTA CONCEPÇÃO DE TRABALHO QUE SE ELABO 
ROU ESTE DOCUMENTO, COMPOSTO, NÃO DE PROPOSTAS, EAS. DE JNE.O.RMA 
ÇÕES SOBRE O CONTEXTO, DE DISCUSSÃO DE CONCEITOS E PRECONCEI ~ 
TOS E DE QUESTÕES SUSCITADORAS DE RESPOSTAS AO IMENSO DESAFIO

• DO ANALFABETISMO,NESTE LIMIAR DE SÉCULO XXI,

BRASÍLIA, NOVEMBRO DE 1989.

A COMISSÃO
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(AO TENTAR LER O OUE ESTÁ "ESCRJ. 
TO" ACIMA» VOCÊ, CERTAMENTE, ACA
BOU POR TER A SENSAÇAO QUE UM A“ 
NALFAEETO TEM, DIARIAMENTE, NAS 
RELAÇÕES COM UM MUNDO CADA VEZ 
MAIS GRAFOCENTRICO.)



DOCUMENTO BÍSICO



ESTE DOCUMENTO SE DIRIGE A TODOS QUE:

1 - COMPOEM. OS QUADROS DO ííQGISTÉRIO EM TODO O TERRJ.
TORIO NACIONAL# SEM OS QUAIS QUALQUER PROGRAMA E 

DUCACIORAL ESTARÁ, FATALHENTE, FADADO AO FRACASSO,
2 . EXIGEM O COMPROMISSO DO PODER PUBLICO COM A UNI­

VERSALIZAÇÃO DA ALFABETIZAÇÃO E DA EDUCAÇÃO BAS1 
CA NO PAÍS,

3 . ADMITEM KAO ESTAREM AINDA IMUNIZADOS PELA INSEN­
SIBILIDADE E PELO INDIVIDUALISMO.

L> . ENTENDEM QUE A DIVIDA SOCIAL* DO ANALFABETISMO 
NAO DEVE SER DEBITADA UA CONTA DOS ANALFABETOS , 

MAS NA DOS RESPONSÁVEIS PELA SITUAÇAO A QUE SE CHEGOU,
5 . RECONHECEM QUE TODO SER HUMANO E CAPAZ DE APREN­

DER E DE ENSINAR.
G . PERCEBEI QUE h EDUCAÇAO É UM PROCESSO, NO QUAL 

SE TROCAM EXPERIERCIAS E INFORMAÇÕES E, POR IS - 
TO, APRESENTA PLURALIDADE DE CONCEPÇÕES.

7 . ACEITAM A ESCOLA COMO E; PAÇO ORGANIZAÇÃO DA RE
FLEXAO SOBRE AS DETERMINAÇÕES SOCIAIS, ONDE SE 

INSTRUMENTALIZAM OS EDUCANDOS PARA NELAS INTERFERIREM, RO SEN­
TIDO DE SEUS INTERESSES E DIREITOS.

8 . CONSIDERAM A SUPERAÇÃO DO DESAFIO DA ALFABETIZA­
ÇÃO DE CRIANÇAS, JOVENS E ADULTOS COMO PRE-CONDJ. 

ÇÃO DA EQUIDADE, DO DESENVOLVIMENTO E DA DEMOCRACIA.
9 . ESTÃO CONVENCIDOS DE QUE SOMENTE PELA MOBILIZA -

ÇAO E PELA ORGANIZAÇÃO POPULARES EM TORNO DA DIS 
CIICC-AO DO ANALFABETISMO,E QUE SE PODE FORMULAR UMA NECESSÁRIA 
POLÍTICA DE EDUCAÇAO PARA K SOCIEDADE BRASILEIRA.

10 . TÊM COMPROMISSO COM UMA LUTA SEM TRÉGUAS PELA U~ 
NIVERSALIZAÇÃO DA EDUCAÇAO BASICA RO BRASIL, ATE 

O ARO 2030.



A PERVERSIDADE DO CONTEXTO
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Eraborc reconhecido corno a oitava economia do mundo o 
cidentc.It o Drssil apresenta um triste cenário educacional, no 
conjunto dc todas as nações do mundo:

a) Contribui cosí ccrca de 4,55(4,4 milhões) do total 
mundial o.e crianças que nao tem acesso & escola.

b) Possui, aproximadamente, 3,55(30 milhões) de to - 
dos os <. n. c. 1 f 5. b ct o s do m u n d o.

c) Constitui parcela significativa das centenas o'e 
milhares ce- crianças c adultos que tem acesso ã escola,mas que 
nao cou.plctara programas de Fducaçao Fundamental.

Estas carências c distorções têm relação direta com 
problemas mais globais:

a) Uma divida externa de quase 120 bilhões de dóla - 
res.

b) Uma divida interna que caminha para a proximidade 
do valor da divida externa.

c) Uma divida social que supera as anteriores soma - 
das e que se manifesta em vários aspectos da vida da maioria 
da populaçao, apresentando:

. uma das mais injustas distribuições de renda e da 
propriedade agrária do mundo.

. remuneração do trabalho abaixo do salário defini­
do em lei(29,3% da populaçao economicamente ativa).

. dualidade monetaria para a remuneração do capital 
(com vantagens) e do trabalho(com arrocho).

. 11 milhões de habitantes sem moradia decente.

. quase metade dos lares brasileiros sem água potá - 
vel e apenas 28% deles com esgoto.

. apenas um médico por 2.500 habitantes e 9% de i. or- 
talidade infantil.

. sub-nutriçâc, cora tendência e se agravar, pela que 
da progressiva de determinados alimentos na dieta do brasilei­
ro (carne j ca sita - de 19 kg/habitante ano em 1955 para Ilkg cm

cidentc.It
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1988; de 56,1 kg de trigo “per capita*' em 1980, para 42,9 kg , 
em 1988)e

E TAREFA DOS EIíUCADQRES/L IBERTADORES BRA 
S1LEIR0S DE HOJE GARANTIR O LER-ESCREVER 
CALCULAR CRIT1CAMENTE ESTA REALIDADE; OR 
GANIZAR A REFLEXÃO SISTEMÁTICA SOBRE ELA 
E PROPICIAR O ACESSO AO CONHECIMENTO ACU 
MULADO, Â. PRODUÇÃO DE NOVOS CONHECÍHEN - 
TOS, AS HABILIDADES ‘.QUE ’ POSSIBILITEM 
UMA NOVA INTERVENÇ/kO DOS EDUCANDOS NES - 
TAS DETERMINAÇÕES SOCIAIS, HA BUSCA DA 
REVERSÃO DE SEU SENTIDO.
O CONHECIMENTO É AFIRMAÇAO DO OUE SE É F 
CONTINUA TRAVESSIA PARA O OUESE PODE SER.

Especificsmente, no setor educacional, a ausência de 
políticas consistentes e articuladas, & falta de planejamento 
orgânico, o aumento das areas de sombra na aplicação dos recur 
sos e a centralização das decisões e da cestao provocaram:

. clientelismo e fisiologismo na distribuição dos re 
cursos vi neulr.dos ã educação;

. improvisações e imediatismos, ãs vezes inspirados 
em modismos administrativos;

. descontextualização e despolitização do ato pedagõ 
gico;

. timidez nos processos de inovação educacional;

. relações rigidamente hierarquizadas no sistema edu 

cacional, com a consequente exacerbação burocrática;

* Todos os dedos, absolutos e relativos, foram extraídos e/ou 
compostos das informações fornecidas por HOUAISS, Antônio e 

COUTTO, Pedro do. Brasil: o frêccsso do conservadorismo. são 
Paulo, Ática,_lS8S; por IPEA/CEC. Relatório Anual de Acompanha 
mento - lEAGÍÃrea: Educação). Brasília, IPEA, 1387; e por MEC? 
EDUCAR. Diretrizes parz uma política nícional o*e educação bá­
sica de <evens e íiultos. Brasília, MEC/IZDUCAR, 1888.



melo;
. consumo de grende parte dos recursos nas atividades

. solução de continuidade nos planos, programes c pro 
jetos.

A formulação cie consistentes polítices de alfabetiza­
ção e de educação básica requer a análise de dados da realidade 
educacional que vivemos/sofremos, para que os pontos de estran­
gulamento, as distorções e as carências sejam enfrentados e su­
perados.

pre-escqla: privilegio de poucos ou direito de todos ?
Até a década de 1960, o prê-cscolar limitou-se, preti 

camente ã rede privada. 0 modelo de desenvolvimento econômico 
modernizador-conservêdor implantado no país, a partir do golpe 
de 1964, exigiu maior atenção do poder público p i r a este nível 
de educação, parti cul armente porque, através de uma concepção 
muito em moda na época, nele se enrergçj/funções cqualízadcra 
e compensatória, capazes de diminuir o fracasso escolar na õlfe 
betizaçao e na educaçao fundamental. Diminuir a reserva poten - 
ciai de analfabetos e de analfabetos funcionais da escola regu­
lar, por falta de ''prontidão" e por suas carências sócio-econõ- 
micas, passava pela eficácia do pré-escolar.

Entretanto, mesmo considerando sua expansão nos últi­
mos anos e sem questionar a concepção que lhe serviu de referén 
cia, a pré-escola apresenta grandes distorções no Brasil:

. atendimento de parcela insignificante(menos de 6% ) 
da população na faixa etária de zero a 6 anos;

. 37% das crianças atendidas provem de famílias com 
renda superior a cinco salários mínimos;

. falta de recursos financeiros e humanos(qualifica - 
dos) que garantam a maior expansao da matricula na rede munici­
pal ;

J

* não foi outra a intenção do Programa "Cidades de Porte Médio" 
(CPK-BIRD), conveniado pelo Governo Drasílclro e cujo ce-men- 
to educacional permitia ações apenas no pré-escolar(com exi - 
gencia de projeto de avaliação de eficácia) e na qualificação 
rapida de. rnao-de-obra.
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. concentração da expansão nas regiões mais desenvol­
vidas;

. diminuição da oferta na rede pública, apesar da ex­
pansão na rede uunícipal(incapaz de compensar o declínio da re­
de estadual};

. predominância de modismos e ensaismos nas conccp 
ções pedagógicas, sem a sustentação de pesquisas e de avalia 
ções adequadas.

SUBJACENTE A PREOCUPAÇÃO PREDOMIRARTE NOS 
ULTIÍÚOS AROS RO BRASIL,RELÃTIVAMENÍt AO 
PRÉ-ESCOLAR, ESTÁ A IDEOLOGIA QUE CONSIDE. 
RA A CRIANÇA POBRE COMO UM "PEQUENO S1STE 
MA DE CARÊNCIAS, DE DEFICIÊNCIAS E DE PRJ. 
VAÇAO SÓCIO-ECONOMICA E CULTURAL*.

Surpreendentemente, as críticas já formuladas à educ£ 
çao compensatória em outros países ainda não inspirar&m a maio­
ria das posiçoes oficiais brasileiras.

Por que a verdadeira alergia dos programas oficiais 
nativos a expressões como:"crianças oriundas de classes cxplor_a 
das" ? ou "crianças de classes dominadas" ? Por que a preferên­
cia por: ” crianças de capacidade inferior" ? " crianças com c£ 
rência ou privação cultural" ? "crianças desprivi 1egiadas" ? ou, 
enfim, "crianças sem prontidão" ?

Enquanto na percepção dos problemas de nossas relações 
sociais, não substituirmos a concepção de ausência de cultura 
por presença de uma cultura diferente nas classes dominadas,não 
nos livraremos do elitismo construído pelas classes dominantes 
que:

. consideram suas percepções, valores, projeções e i- 
deais como universais, isto é, unicamente válidos;

. superestimam o saber escolar, pois fazem da escola 
um aparelho ideológico privilegiado para a reprodução da doinína 
çao;

. desvalorizem tudo que informa e forma a criança fo-



ra da escola.
Ate pouco tempo atrás, competia à família a responsa- 

bilidí.de exclusiva de ccucaçco das crianças de zero a 6 anos de 
idade. C"oje, isto não ê mais possível. Reconhecida como necessá 
ria nc. eociededc moderna, a prc-escola tem de ser universaliza­
da, nao como compensação para alguns, mas como resposta a um di 
reito de todos.

Quanto tos modelos de pre-escola, e o contexto que 
vai determinar. Discutir, abstrata e descontextualizadamente, se 
se deve ou nao alfabetizar na prê-esscola é perder-se numa fal- 
sa polemica. Considerar <> s clientelas, com seus respectivos uni 
versos culturais, referenciando-os as relações sociais mais a- 
brangentes de uma sociedade dividida em classes e cuja classe 
dominante inundou-a de codigos gráficos, nao parece ser o me­
lhor ca.i.iinho para a construção do projeto de pre-escola necessã 
rio as crianças da classe trabalhadora ?

ESCOLA FUNDAMENTAL OU CELEIRO DE ANALFABETOS ?
Mesmo alcançando umaescolarizaçao de 83% da população 

de 7 a. 14 anos de idade, o Ensino Fundamental apresenta uma sé­
rie de problemas, que colaboram para a elevação dos índices de 
analfabetismo e de analfabetismo funcional no país. Dentre eles, 
destacam-se:

. concentraçao progressiva das matriculas na rede mu­
nicipal, sem a correspondente descentralização de recursos;

. 4,4 milhões de crianças de 7 a 14 anos de idade ain 
da sao excluídas da escolarização neste nível;

. 'déficit" invisível de quase 4 milhões de vagas,cor 
respondente aos alunos matriculados nos chamados "turnos inter­
mediários", com redução da jornada escolar de todos os turnos;

. ur.i dos menores anos letivos e uma cias mais curtas 
jornadas escolares do r.undo;

. repetência elevada, ccpccíalmcntc na lc scrícímédia 
de 53,77), critúEcnte onde deve ocorrer a alfabetização;

bilid%25c3%25ad.de
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. GVtsao Çcr.puU í a), geradora do urna escolcrící&de ciê- 
dís nacional dc quaívo tucsc g lcíoCví hç'o tíe 5,6, no Sudeste 
urbano,;ara l.G, no Rordc.tíc rural);

■ p C. L S i Lit S C O [í á\(-CG S dC tríbt.lIiO p£FÊ OS pru f C,. S 80- FG S , 

desde a s íírí çF.o c>,& rede ("ipíca escalar, etc a falta dc equipa 
cnentos, instalações e uítcvícl didático adequado, partícultriucn 
te na rede pública; '

. Lia FCEâuncraçc o, agravada nas séries iniciaísícxata­
mente onde ocorre a alfabetízaçao e a educação fundamental), cm 
todas as redes de ensinof a maioria recebe menos de 50 dólares);

. ausencit de carreiras do laaçji steri o, oug apresentem 
incentivos e f a c 11 i m a atualizaçao e o aperfeiçoamento.

0 Ensino . undaiuentúl c obrigatório e gratuito nas es­
colas públicas, nos termos da Constituição. 0 acesso a ele cons 
titui direito publico subjetivo, indeperdentemente de idade de 
quem o procure. Assim, o Ensino Fundamentei ou universaliza o a 
tendimento ou continuará sendo o celeiro de analfabetos nos pró 
ximos anos.

Atenção especial deve ser dada ã crescente “runicipa- 
lização*5 da matricula neste grau, para que as demais instâncias 
governarão cai s nao abdiquem se suas responsabi1idades por um 
custo-padrao-qualidade, que garanta um mínimo de equalização 
das condições de permanência. Pensar as alternativas, técnicas, 
estratégicas e financeiras, para o aporte de recursos nccessá - 
rios a g&rantia de um padrao de qualidade em toda rede pública 
e tarefa imediata. Aqui, a questão da qualidade confunde-se com 
a da quantidade. E mais emergencial ainda é diagnosticar a capa 
cidade instalada, os dados sobre recursos humanos habilitados 
para, cruzados com as cemandas sociais de cducaçao basi ca, in - 
formarem a racionalizaçao necessária aos planos plurianuais de 
investiicnto c t otíi ízaçao uos recursos disponíveis.. Ê que, ao 
lado das carÔLcías rcsultíntes de rccficíís“ roais, hâ o prcjuj_ 
zo da deponde cm ! cncficío do c‘cs[ ctdicío.

rrogrcssíva extonsao dr cLríçatôríccaco c da (TCtuida 
de só enstt.o de Uvets ulterforcs devo ser projeteis, cl.s vez

ç
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que restabelece o dinamismo da concepção de educação necessária 
— “básica", não por uma definição de grau, mas básica. para o 
plena exercício da cidadania e para o desempenho profissional 
em uds sociedade de complexidade crescente e com um sistema eco 
nômíco c produtivo modernos.

Ko entanto, enquanto a universalização do Ensino Fun­
damental nao for alcançado, o Poder Publico nao estará cumprin­
do sua responsabilidade.

Por outro lado, mesmo que .este mínimo avance para pa­
tamares superiores, cm decorrência das transformações rocieis , 
é necessário estabelecer terminal idades intermediárias.

É NECESSÁRIO ELIMINAR A SINDROME DOS
CURSOS INCOMPLETOS, KOS QUAIS A MAIO
RIA DOS BRASILEIROS É "D I PLOMADâ" .

Por quanto tempo uma faa.lia trabalhadora consegue 
manter-se,mantendo seus filhos na ejcola ?

Que torrai nal idades intermediárias poderiam ser intro­
duzidas no Ensino Fundamental, que atendesssem ã escolaridade 
real conseguida pelas crianças, jovens e adultos ?

Ao lado das carências e distorções da estrutura educa 
cionalí só por força de expressão poder-se-ia falar em Sistema 
Educacional Brasileiro), é necessário r fletir sobre os mecani^ 
mos intra-escolares do Ensino Fundamectal regular, responsáveis, 
em grande parte, pela reprodução indefinida do analfabetismo, u 
ma vez que expulsam milhões de brasileiros da escola, através 
da história perversa da repetência e da evasão. Esta história 
começa com submissro das crianças a aprendizagem da leitura/es- 
crita e da matemática, sem respeito ao ritmo de cada um. Mas a 
história continua com a reprovação das crianças que não satisfa 
zem a exigência anterior; e acaba com a expuIrFo(“fbendono" ou 
•'evasao") das crianças, apôs sucessivas rcpctcncias.

j A REPETÊNCIA E A EVASÃO SAO UMA TRAKS
PRESSÃO AO~D1REITG DE APRENDER.
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Embora poreça ato meramente técnico-pedagogicc>, a re­
provação ê um ato político, porque atinge desigualmente es cri­
anças de origens sociais diferentes, incindindo mais sobre as 
mais pobres. Por isso raescio, constitui-se no mais poderoso tncc£_ 
nismo fntra-cscoltr de reprodução e agravamento da seletividade 
soei ai.

ESCOLA DEMOCRÁTICA É A OUE RECONHECE OS 
AVANÇOS E CONSIDERA OS TROPEÇOS DA CRI­
ANÇA COMO CONSTRUÇÕES DE SUA TRAJETÓRIA 
PESSOAL UO PROCESSO DE APRENDIZAGEM.

No entanto, a reprovação — sempre debitada na conta 
da criança - é considerada como algo natural, inevitável, e até 
desejável, em benefício da qualidade do ensino. "Afinal, os fra_ 
cassedos revelam sua incapacidade diante das exigências da esc£ 
la." Colocando-se na perspectiva -'a criança, o fracasso nao se­
ria da escola, pela incapacidade dc ensinar ? Julgar, sem con­
siderar seu processo de crescimento e sua linguagem nao e des­
respeitar a inteligência e a afetividade da criança ?

Consagrados no senso comum, al uns (pre) conceitos a- 
cabam sendo introjetados pela prõpria criança que, misturando 
complexo de inferioridade e de culpa, torna-se indiferente ou 
"rebelde" e acaba aceitando o fracasso que a escola lhe impoe , 
e este a marcara para o resto da vida.

Trazer esses preconceitos, essas falacias, esses mi - 
tos ao debate, poderá facilitar uma compreensão mais ampla do 
fenômeno da repetência e da evasão, certamente grandes responsjí 
veis pelo elevado índice de analfabetismo no pais.

•

l2 KITO
WOS ALUNOS NAO PODEM PASSAR DE ARO SEM SABER LER, ESCREVER, CON 
TAR E CALCULAR.4’

NAO É VERDADE ! Aprender s ler, escrever.contar e caj. 
cular é um prcccsso contínuo, que se inicia antes da 1* série ,



sitcmatiza-se nela o prolonge-se em toda a vida da pessoa, dan­
do-se üc ritmos diversos, em decorrência das diferenças pesso - 
ais e des GKperlcnctÊS que cada um traz de seu meio.Nuõ tem sen 
tido punir uma criança que precisa de mais tempo.

A REPROVAÇÃO NAO ELIMINA AS CAUSAS DAS
DIFICULDADES QUE SE ERGUEM NO CAMINHO DA 
APREKDIZAGEMíPELO CONTRARIO,EXACERBA~AS,

2- RITO
" PROMOVER TODOS OS ALUNOS TIRA O ESTÍfÍÚLO DOS MAIS ESTUDIOSOS 
E FAVORECE O DESINTERESSE DOS MENOS ESTUDIOSOS,"

NÃO Ê VERDADE I Este preconceito está vinculado ã não 
funcional idade d<i_s_aber_cscol_êr, istq_é, ao estímulo "estudar pa 
ra fazer prova e passar cie ano'1. Incentiva-se c busca do conhe­
cimento, nao para a construção de projetos de vida, mas como 
preocupação constante c superficial na corrida para a nota. Nes 
se clima, desde a.s séries iniciais, o aluno não é levado a per­
ceber a relaçao entre o que aprende na escola e a vida.

ESTUDAR PARA A PROVA É UMA MOTIVAÇÃO AR 
TIFICIAL QUE DEVE SER DESENCORAJADA.

35 FdTO
" A QUALIDADE DO ENSINO DIMINUI QUANDO TODOS OS ALUNOS SÃO PRO­
MOVIDOS."

NAO E VERDADE ! A pesquisa e a prática têm comprovado 
que a baixa qualidade do ensino se deve a outras causas:

. falta e transparência nos propósitos pedagógicos;

. desinf rmação e equívocos sobre teorias e práticas 
pedagógicas;

. isolamento do professor no trabalho;

. apego aos sistemas tradicionais cm que o professor
foi for. ado



0 SISTEMA DE PROMOÇÃO NAO TEM RELAÇAO 
COM A QUALIDADE DE ENSINO, MAS COM 
CRITÉRIOS DE DZS RIKINAÇÃO.

nno
* QUANDO TODOS OS ALUNOS SÃO PROMOVIDOS,ACONTECE QUE MUITOS PAS 

SAM SEM SABER RADA.*

HAO E VERDADE ; Saber C a capacidade de imagíntr, dc 
criar, de indagar, de exercer competências decorrentes da Lisíó 
ria de vida de ceda um, ce estar era paz* de viver. Kão hã pra - 
zos pre-deterrainados para suas etapas.

Sistematizar conhecimentos em um currículo pode ser 
critério único para julgar o que uma criança sabe ? Além disso, 
não ê na sequência regular de seu curso que a criança vai precn 
chendo as lacunas e consolidando o que aprendeu ? 0 contrário 
não é o bloqueio deste processo ?

A CRIANÇA CONSTRÓI CONHECIMENTOS RO CO­
TIDIANO DA ESCOLA E DO SEU MEIO FAMILI­
AR SEM PRAZO MARCADO, COMO AFIRMAR QUE 
ELA NÃO SABE NADA ?

5£ FilTO
* OS PAIS NÃO CONCORDAM QUE SEUS FILHOS PASSEM SEM SABER NADA.

NÃO É VERDADE ! "Informados'1 pelo preconceito da aut£ 
cracia do sistema de promoção, os pais se preocupam, é claro 
Porém, ínformados de que os filhos sabem algo; de que, apesar 
das dificuldades, alcançaram progressos em outros aspectos, de­
senvolveram-se emocionalmente, nas relações humanas, na aquisi­
ção de hábitos importantes para a sua formação; não reagirão de 
maneira diferente ?

INFORMADOS SOBRE CS SUCESSOS E DIFICULDA
DES TOS FILHOS, OS PAIS SÃO EXCELENTES
COLABORADORES DO PROCESSO ESCOLAR.



6’ MITO
E UM DEM QUE SE FAZ AO ALUNO# OBRIGANDO-O A REPETIR A SERIE*, 
ÍCliEGA"SE "MESMO A ADMITIR CUE O PROFESSOR COMPETENTE É O QUE 
MAIS REPROVA.)

RAO E VERDADE I Pesquisas têm demonstrado que a garan 
tia de recuperação e de melhor aprendizagem ê prejudicada pela 
reprovação, porque gera no aluno:

. perda de interesse c de auto-confiança; '

. afastamento dos colegas de idade próxima;

. tendência a exclusão e ao isolamento;

. introjeçco do rótulo de "fracassado";

. movimento tcndencial a evasao.

NOS PAÍSES EM QUE SE ADOTAM CRITÉRIOS FIXOS 
E RÍGIDOS DE PROMOÇÃO# A MAIORIA DOS ALUNOS 
OU RAO CONCLUI A EDUCAÇ/'O BASICA SEM REPE - 
TIR OU ABANDONADA ESCOLA.

72 MITO
E IMPOSSÍVEL TRABALHAR COM TURMAS HETEROGENEAS# EM QUE ALGUNS 
SABEM LER E OUTROS# NAO.*

NAO É VERDADE ! Separar alunos "fortes" de “fracos" 
"rápidos" de "lentos", "promovidos" de "repetentes", "novatos " 
de "antigos", formar enfim, "turmas homogêneas", tem permitido 
uma melhor aprendizagem ? "Reclassificar" e "remanejar" alunos 
elimina suas diferenças pessoais ? Por outro lado, a tentativa 
de separação em grupos ou turmas fixas gera rotulações discri 
minatórias: "bons" e "maus"; "inteligentes" e "burros"; "recupe 
ráveis" e "irrecuperáveis"; "melhores" e "piores"; “vencedores" 
e "fí-ccassados". E o que ê mais grave: são cs crianças pobres 
que forram o contingente do lado "perdido". Trabalhar com tur - 
mas heterogêneas ja õ, portanto, uma realidade constatada, inde 
pendcntccente da organização quetedê na escola, porque as cri­
anças CilCClJi, ccncin.uacn c caem heterogêneas, por sua própria
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condíçco de sujeitos particulares e que deve ser respeitada. A- 
lém disso, vele destecar que c benéfico para as crianças e os 
jovens u convívencíc de desiguais, pelo estimulo intelectual da 
troct-, pela Gprcndizagem des relações interpessoais e pela soli 
daricckdc- social que se forja. 0 professor, sim, deve estar 
consciente dessa diversificação e trabalhar esse potencial. Ce­
do ele vai descobrir que es cri nças não só aprenderam suas li­
ções, iaas também, e com grande sucesso, umas das outras.

IKDEPENDEKTEMEKTE DA ORGANIZAÇÃO DADA PELA 
ESCOLA, AS TURMAS NASCEM E PERMANECEM HETE 
ROGENEAS, PORQUE AS CRIANÇAS DIFEREM NAS 
SUAS PECULIARIDADES INDIVIDUAIS,

8£ lilTO
" QUANDO TODOS OS ALUNOS SABEM QUE VAO PASSAR, O PROFESSOR PER­

DE A AUTORIDADE."
RAO E VERDADE I A afirmação não revela s insegurança 

de quem constrói a própria autoridade no temor que desperta no 
aluno ? Também aqui as pesquisas e a prática revelam que o res­
peito dos alunos é conquistado quando o professor substitui o
temor e a ansiedade por estímulos positivos, como o reconhecí - 
mento do valor do aluno como pessoa. Revelam ainda que maiores 
possibilidades de aprendizagem ocorrem com a promoção dos alu - 
nos do que com a repetência. 0 grande desafio é de assegurar a 
permanência dos alunos no tempo necessário a seu processo educa 
ulonal. A autoridade do profes&ornao se sustenta no uso de amea 
ças e de castigos, mas sim, na sua atuaçao profissional.

liais digno do que reprovar, será capacitar o professor 
para í.lfi..betízar a criança em qualquer instante de seu desenvol 
vimento.

FOR LEDO, O ALUNO ATE ESTUDA, MAS, DIF J_ 
cilí;eí'ye assimila o oue estuda.
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EDUCAÇAO DE ADULTOS PARA A LIBERTAÇÃO OU PARA A ALIENAÇAO ?
LgvíCíCntos tnictcdos nos cnos 40 deste século no Brs 

siltco<-O a Ctrap&nha. Racional de Alfabetização, inauguraram 6 
prccjctfpc çí-0 oo (Estado Brasileiro cora a educação era nessê de jo 
vens e adultos margina, izacíos da escola na idade própria. Inte 
orada c simultaneamente, entidades não governamentais desenvol 
verem esforços no mesmo sentido, como o Hovimento de Cultura 
Popular c o líovimcnto dc Educaçro de Base( final da década tíe 
1950).

•Após o golpe de ISG<, os governos militares institu 
ciona. 1 íarara o esforço de alfabetizaçao cora o Hovimento Brasi­
leiro cie AlfabctizaçaoídOBRAL). Ao mesmo tempo, a Cruzada ABC, 
desencadeada pelos diversos grupos da Igreja protestante, alia 
va a alfabetizaçao a programas assistenci31istas ( distribui - 
çao de alimentos }.

Enquanto alguns movimentos anteriores ao golpe enten 
diam a educação de adultos como i.strumento de conscientização 
e de intervenção transformadora na realidade social, os poste­
riores revelavam nítida preocupação com a integração social de 
todos os brasileiros, isto e, voltavam-se para o modelo de de­
senvolvimento conservador e dependente.

Esta intencionalidade revela-se mais claramente no 
Ensino Supletivo, instituido e regulamentado em capitulo espe­
cífico da Lei ne 5.692, de 15 de agosto de 1971, que estabele­
ceu as Diretrizes e Bases da Educação Racional. Quatro modali­
dades supletivas foram criadas:

I - Suplencia - para os excluídos e marginalizados 
da escola regular na idade própria.

II - Qualificaçao Profissional - preparação de contin 
gentes populares para rápida inserção no mercado de trabalho.

III - Aprendizagem - clc.rai.cntc voltada para a forma - 
ção do exercito trr.br Ihrdor c'c reserva.

IV - Suprimento - "vevs.ão br-c.sileirc c’é educação per­
manente1'* , visava a. a.tua.l í z< ção õo t ão-dc-obra *s demandas 
* CIíAG/.S, Valnir. Educação Errsileirrta Ensino dc lç c 2EGraus. 

S~.o Paulo, Sarr.iva, 1273 c p. 371.
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progressivamente tecnolõgicas dos processos produtivos.
Embora s concepção formal colocasse o Suprimento como 

a tunçFo mais importante, a Suplêncía tornou-se predominante.
0 Sistema Educacional da ditadura proclamou critérios 

de ascensão soe g.1 pers as camadas populares, via profigsíonali 
zação e formaçao de mão-de-obra. Ao mesmo tempo, na prática, as 
camadas populares resistiram aos critérios de discriminação so­
cial que substituíam os de ascensão.

A cducaçao de jovens c adultos,ro período pós-golpe , 
introduz» dentre outras distorções:

. Os recursos financeiros ou derivam de instáveis re­
sultados de incentivos fiscais ou representam parcela ínfima da 
despesa realizada na função Educação e Cultura(Ü,5£, de 1982 a 
1985 ) .

. Concebido como dispositivo paralelo ao Sistema Regu - 
lar de Ensino, o Supletivo careceu de organicidadc, recursos 
humanos específicos, continuidade de :cões, infra-estrutura,...

. 0 voluntariado e o tímido i >oio as entidades não go 
vernamentais revelam o descompromisso governamental, além de 
provocar uma açao meramente pontual e desarticulada no plano na 
cional.

. As funções compensatória e equa1izadora, presentes, 
inclusive, na diversificação programática do MOBRAL ( educação 
para a saúde, cultura, profissionalização, educação comunitá 
ria, e até pré-escolar !), foram neutralizadas pela falta ou mã 
aplicação dos recursos.

. A ausência de acompanhamento, avaliação e pesquisa 
impediu reorientação do ensino, no sentido tíe suas necessida - 
des( ou mesmo de objetivos proclamados).

Uma politica de educação de jovens e adultos exige u 
ma reflexão sistematicamente crítica dos esforços até aqui dis 
pendidos, pois a falta de clarividência pode transformar <s ca 
tnadas populares,dc vítimas» ca cúmplices inconscientes ce sua 
prõpria alienação.
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T&l como na educação de crianças, no Ensino Regular, 
a educóçEo do Jovens e de adultos é também marcada por sitos , 

-fercLi profunúuaente o desenvolvimento de seu processo, de 
alfabetização.

Uma reflexão sobre alguns deles poderá desvelar a 
falsidade que cs fundamenta e que muita gente aceita como ver­
dade.

I5 MITO
* DE SERVE AO ADULTO APRENDER Â LER E ESCREVER, SE ELE JA 

VIVEU A VIDA TODA SEM SER ALFABETIZADO?*
KAO C VERDADE : Antes de qualquer argumento sobre a 

utilidade da leitura e da escrita, é preciso defender e assegu 
rar o direito que toda pessoa tem de aprender. Consequentemen­
te, uma divida social a ser regatada: a escolsrí7-ção incomple 
ta ou jamais iniciada. Por outro lado, a alfabetização é incon 
testavclnente necessaria, enquanto ccntrução de uma compreensão 
mais eficaz da realidade e que possib lita mudanças sociais.

O DIREITO A EDUCAÇÃO BAS1CA É INDISPONÍ 
VEL, ISTO E, NAO PODE SER RENUNCIADO PE 
LO SUJEITO. E TAMBÉM UM DEVER INDISPONÍ 
VEL DO ESTADO, ISTO É, NAO PODE DEIXAR
DE SER ATENDIDO.

25 MITO
JA É TARDE PARA APRENDER A LER E ESCREVER, BANANEIRA VELHA 
NÃO DÁ CACHO."

NAO E VERDADE ! I ndependentemente da idade, qualquer 
pessoa tem capacidade para aprender e ensinar. Naquele que é 
chamado de "analfabeto" existe ura alfabetizando, ou seja, um 
leitor que já constrói estratégias próprias de abordagem do 
ciundo letrado. Rã, portanto, um letrado era potencial cm cada a_ 
nalfabefo. Arsím, a açao alfabetizadors deverá tomar como pon­
to de partida o 1 espeito pelo que a pessoa já tenha construído
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e não, t sua "ignorâncíe“.
Trcglcemente, os rnAlfcbetos são marginalizados por­

que uúcf Libcifa ler; por outro Itdc, noo podem aprender & ler 
porque s~o uirrgf naHz&dos.

O ANALFABETISMO TEM SIDO, SIMULTANEAMENTE, 
CAUSA E CONSEQUÊNCIA DA HARGINALIZAÇAO,

P nno
LUGAR DE MULHER E EM CASA, MULHER “ PIOR AINDA DEPOIS DA IDA 
DE “ KAO TEM DE INVENTAR DE ESTUDAR/'

KAO E VERDADE s Este mito reforça uma dupla díscrimi 
nação: ser mulher e ser analfabeta. Contraditoriamente, a mes­
ma sociedade que a discrirai na,cobra-1he responsabi1 idade pela 
sobrevivencia e bem-estar de seus filhos, assim como um papel 
central na transmissão do patrimônio cultural às novas gera 
ções.

Se é verdadeiro que "educar uma mãe é educar uma fa­
mília", é igualmente verdadeiro que quando a educação da mãe 
e insuficiente, a dos filhos tambem o será.

Finalmente, a condição de ser mulher não pode afetar 
o direito a cidadania.

EDUCAR UM HOMEM E EDUCAR 'UM INDIVÍDUO.
EDUCAR UMA MULHER E EDUCAR UMA GERAÇAO .

Em síntese: o enfrentamento do analfabetismo é uma luta de duas 
-'-rentes, lado a lado. Com os adultos, a acao vigoro 

sa para preencher as lacunas de um processo inacabado. Com as 
crianças, a aoao corajosa c.e garantir toda a escolaridade a que 
tem d_.rci.to, eliminando co ristcuia educacional a ij-opc.tenda e 
a evaí.í.o — caprcrrccs evadentes e crrmaticas de um processo edu 
cacional irrelcv,nie. 

— _____
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ESPERAKÇA: SUPERAÇÃO DA MISÉRIA PRESENTE



PERSPECTIVAS
Graças à mobilização e organização da Sociedade Civil, 

mudanças expressivas foram sinalizadas no horizonte brasileiro , 
dado qee alcançamos um patamar institucional consubstenciado cm:

. restauração do Estado de Direito Democrático;

. eliminação da censura e afirmação da liberdade de 
pensamento e de imprensa;

. restituição das liberdades democráticas» como o di­
reito de livre associação e reivindicação;

. substituição da discriminação p/?lo pluralismo idcoló 
gico;

. elaboraçao e promulgação de uma nova Constituição , 
que, er.bora possa merecer aperfeiçoamentos, apresenta, no conjun 
to, o potencial de una sociedade pós-moderna;

. realizaçao de eleições cm todos os níveis de governo;

. processo de elaboraçao de uma nova Lei de Diretrizes 
e Bases da Educaçeo e do Plano Racional de Educaçao, com ampla 
participação dos diversos segmentos sociais;

. elaboraçao do Estatuto da Criança e do Adolescente , 
considerados como sujeitos de direito, pessoas em condição pecu­
liar de desenvolvimento e alvos de prioridade absoluta.

0 pensamento pedagógico brasileiro desenvolveu concep­
ções de alfabetizaçao e de educaçao basica que tem sido estuda - 
das e aplicadas em outras partes do mundo com grande sucesso.

Conquistamos avanços constitucionais no capítulo da e- 
ducação, dentre os quais se destacam:

. gestão democrática da escola pública;

. vinculaçao e subvineulaçao de recursos públicos para 
a alfabetização e a educação básica;

. responsabilidade, com real possibi1idade de punição 
da autoridade omissa quanto ao direito público subjetivo de aces 
so ao ensino público, obrigatório e gratuito;

. manutenção do salario-cducação para fin*ncíêmento da 
Educação fundamental;
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íicrescente-se o mandado de injunção, poderoso mecanis­
mo de çercntia do exercício dos direitos e liberdades constitu - 
cion&is, na feita de norma rcoulumentedora que o torne inviável, 

fio entanto, cs condições era que se encontra & ncioría 
da sociedade brasileira erguera inúmeros obstáculos à participa - 
ção Liais efetiva de todos no processo de formulação de políticas 
e de pl<nos educacionais. Ampliar a mobilização e organizeçao ds 
comunidade educacional, em especial, e da sociedade civil, como 
um todo, até etc suo para eliminar a defasagem entre o plano legal 
e a rc< lidade sócio-econôraicc.» é condição imprescindível para a 
elaborcçuo de diretrizes e propostas destinadas a uma consequen­
te Política de Erradicação do Analfabetismo e Universalização do 
Ensino Fundamental.

DIREITOS SÃO CONQUISTADOS. NAO SÃO COR 
CEDIDOS. A 1'OBILIZAÇÃO É KECESSAR1A PA 
RA QUE ESSES DIREITOS SEJAM EFETIVADOS I
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ERFRERTARDO OS DESAFIOS
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1 . ALFABETIZAÇÃO E CIDADANIA
f er dctcruinações estruturais aeís t.mpU,s - ccauôraícas 

em última ínstãncía, tass tcmbcra políticas, sociais g culturais 
alguns são excluídos, outros conseguem sobreviver c outros lo 
gr ara melhor exíto no processo de alCa!’CtizaçÃa.

Assim, não ê possível discutir um pr-g.jeto de alfabeti­
zação e de educação, sem discutir as interações entre os proces­
sos de desestruturaçâo/cstruturaçEo econômicos.político-jui ídi - 
cos e culturais e os processos educacionais.

Cabe, então, perguntar:
I - Como desenvolver essa discussão, hoje, no . sil ?

II - É possível uma alfabetização de crianças, ; vens e 
adultos, sem que o Brasil passe por transformações profundas nos 
níveis econômico, político, social e cultuial ?

III - Como construir uma alfabetizeçao transformadora , 
que contribua para o exercício da cidadania, aqui e agora ?

IV - E possível fazer avanços significativos na alfabe­
tização, sem que o Brasil resolva os impasses relacionados ã pro 
priedade da terra, ao trabalhe, e ã distribuição de bens materi­
ais e culturais ? Como ?

V - Que projeto de alfabetizaçao devemos construir, se 
queremos o fortalecimento da sociedade civil e, portanto, a cida 
dania de todos — crianças, jovens e adultos ?

2 . ALFABETIZAR É ..,
— não é apenas transmitir letras e números. líão se 

limita a ensinar codigos. Luito mais do o, u e isso, cia diz rcspei 
to ã leitura do mundo, ã p- odução da palavra. Para tanto, sabe - 
se que crianças, jovens e adultos só aprendem a ler e escrever , 
lendo e escrevendo, ou seja, praticando atíví mente i. leitura c a 
escrita.

I - Para que garantir o acesso ã âcitura/cacritn ?
II - É possível desencadear n.^roccsro de alfabetizarão 

sem um projeto que torne efetiva a pratica da leitura/cturíta?‘
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III - Ou, ao contrário, uma alfabetização voltada para a 
cidadania so pode existir a partir e em função de uma política 
publica que vise a emancipação, a tomada de consciência critica 
sobre a realidade em que vivemos ?

IV -Como ler e escrever, s não ser lendo e escrevendo ?

3 . responsabilidade pela alfabetização
Ao lado da rede póblica do ensino, inómeras- são as irH 

ciativas de agências não governamentais que se dedicam ã alfabe­
tização de jovens e adultost e até de crianças ) no Brasil.Éfun 
damental promover a melhoria da qualidade, a expansão e articula 
çao dessas açoes, de modo a congregar esforços e otimizar recur­
sos. Necessitamos de mais e melhor alfabetização.

I - Quem deverá formular e implementar as políticas ur 
gentes de alfabetização ?

II - De que maneira os órgãos públicos da educação pode­
rão resolver os graves impasses relativos a suas estruturas e 
funcionamento ?

III - Como ampliar a jornada escolar, garantindo a permja 
nencia e continuidade dos alunos, bem como o trabalho em equipã 
dos professores ?

IV - Como equipar as escolas e outros espaços imprescin 
Uiveis para o trabalho da leitura/escrita ?

V - Como articular instâncias governamentais e não go­
vernamentais, enfrentando as divergências existentes ?

VI - Como atuarao as universidades e os centros de pes­
quisa, para que o conhecimento sobre alfabetização aí desenvolví 
do elimine a distancia que o separa da prática da alfabetização 
no ensino formal e não formal ?

0 . RECURSOS HUMANOS QUALIFICADOS E RESPEITADOS

S Uma política consequente de alfabetização exige uma or 
ganica política de capacitação de seus recursos humanos, além de 
um compromisso sério com a valorização do magistério, tanto atra
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vés da dignidade da remuneração, quanto pelas condições necessá­
rias de trabalho.

I - Como superar a precariedade de recursos humanos e 
a falta de continuidade das políticas públicas para o setor ?

II - Que estratégias serão necessárias para que os pro­
fessores tenham uma prática coerente e consistente ?

III - De que maneira é possível atuar no sentido de 
transformar a prática pedagógica real, considerando-se a exten - 
sao continental e as diversidades regionais do país ?

IV - Como reverter as aviltantes condições de remunera- 
çao e de trabalho da maioria dos professores brasileiros ?

5 . NO DIA-A-D1A E QUE AS COISAS ACONTECEM
Dizer a uma criança que ela fala errado, porque cons - 

truiu a frase "nois vai...", e violentar o processo cultural em 
que ela está inserida. Certamente, passará na cabeça dela que to 
dos de sua família e de seu meio estão errados, porque falam des 
sa maneira. No entanto, ao lado desse respeito, e preciso leva - 
la ao conhecimento dominante no mundo moderno, e que lhe possibi 
lita participar das decisões. Assim, na alfabetizaçao do serin - 
gueiro, no interior da Amazônia, talvez seja importante que ele 
aprenda a cotação da borracha na Bolsa de Nova York, para não 
ser enganado no preço.

A alfabetizaçao e a educaçao básica devem propiciar o 
acesso ao conhecimento dominante. Mas deve, simultaneamente, con 
siderar o que o educando traz do que foi produzido no interior 
das relações sociais e do cotidiano das práticas do meio social 
de que procede.

I - Como articular o conhecimento que deve ser apropri 
ado por todos ao conhecimento resultante das vivências concretas 
dos alfabetizandos ?

II - Que metodologias as escolas formais e não formais 
desenvolverão para lidar com essa diversidade e esse novo saber?

III - Existirá um "melhor método de alfabetização", ou



-32-

será necessário descobrir c multiplicidade de saldas possíveis ?
IV - Como enfrentar a marçinalização, a di scrioinaçãoH 

deolõgica, étnica, sexual, por Idade, cultural e social) ., para 
possibilitar o espirito critico, a criatividade e a autonomia ?

*A PRESENÇA DOS OPRIMIDOS NA BUSCA DE SUA 
LIBERTAÇÃO» MAIS QUE PSEUDO~PART1CIPAÇAO. 
É O QUE DEVE SER:ENGAJAMENTO.* *

* FREIRE,. Paulo. Pedagogia do Oprimido.10» ed., Rio de Janeiro , 
Paz e Terra, 1981, p. 61.

—
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PROPOSTA METolõGICA
A Comissão Nacional aprovou em seu âmbito e propõe o trjs 

balho dividido em três fases, sugerindo coordenações especificas - 
que ofereceriam também a infreestrutura — em cada uma delas.

Caso a dinâmica do processo e as peculiaridades regio 
nais e locais indiquem outros procedimentos, a Comissão solicita £ 
penas ser informada, até mesmo para articular os vários eventos e 
ações, bem como para enriquecer o próprio acervo de alternativas 
de discussão.

É muito importante que, ao lado das análises, das propo£ 
tas, dos diagnósticos e dos informes sobre experiências realizadas, 
em todas as fases sejam desencadeadas ações, com previsão de meca­
nismos e instrumentos de avaliação permanente.

I - Fase Municipal (mar/abr de 1990)
1 . Coordenação: Órgão Municipal de Educaçao
2 . Sub-fases:

2.1. Escolar - Discussão em escolas e outras a-
gências, com a participação mais 

ampla possível de todos os membros e segmentos das entidades educ£ 
tivas, com o objetivo de elaborar um documento de diagnóstico/prin 
cípios/plano de ação/propostas/avaliação sobre uma política de al­
fabetização e de Educação Básica.

2.2. Municipal - Consolidação dos documentos da
sub-fase anterior em um único do 

cumento do Município. Sugere-se a realizaçao de uma Assembléia Mu­
nicipal, composta de representantes escolhidos, democraticamente , 
na sub-fase anterior, de modo a garantir a representação de todos 
os segmentos educacionais(escolares ou não, governamentais ou não).

II - Fase Estadual (mai/jun de 1990)
1 . Coordenação : Secretaria de Educação
2 . Processo : Consolidação, em um único documento

do Estado, de todos os documentos o- 
riundos de seus municípios, em Assembléia Estadual, composta de re 
presentantes escolhidos nas Assembléias Municipais, garantindo-se 
a abrangência da representação da fase anterior e buscando-se a e-
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laboração de diretrizes, para a formulação de uma Política Estadu­
al de Alfabetização e de Educação Básica.

III - Fase Nacional ( agosto de 1990 )
1 . Coordenação : Ministério da Educação
2 . Processo : Realização do Congresso Nacional da

Alfabetização e da Educação Bãsica, 
com representantes escolhidos nas Assembléias Estaduais, de modo a 
contemplar todas as redes e agências, governamentais e não governa 
mentais, concluindo por uma Declaração Nacional dos Direitos do A- 
nalfabeto e por uma Política Nacional de Educação Bãsica, referen­
ciadas nas que tiverem sido aprovadas na Conferência Mundial Sobre 
Educação Para Todos, realizada na Tailândia, em março de 1990, e 
consolidando as propostas e/ou diretrizes formuladas nos documen - 
tos das diversas unidades federadas.
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